
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2850484 - RS (2025/0037126-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582
AGRAVADO : FABIANA FLORES RAMOS
ADVOGADO : FELIPE CLASSMANN - RS100281

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME FÁTICO. ANÁLISE
PREJUDICADA.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que não se mostra
capaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados. Incidência
da Súmula nº 284/STF.
2. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais indicados nas
razões do recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a
oposição de embargos declaratórios. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. Deve ser respeitado o princípio do livre convencimento do juiz que
permite que o Tribunal de origem firme sua convicção à luz do acervo
probatório dos autos fundamentando os motivos que levaram à
condenação.
4. Alterar a conclusão da Corte local sobre a suficiência de provas e a
inexistência de cerceamento de defesa demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, obstado no recurso especial pela
Súmula nº 7/STJ.
5. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros,
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
6. Tendo a Corte local concluído pela abusividade dos juros a partir das
circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas contratuais, a
revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
7. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
8. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582
AGRAVADO : FABIANA FLORES RAMOS
ADVOGADO : FELIPE CLASSMANN - RS100281

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7
/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF. REEXAME FÁTICO. ANÁLISE
PREJUDICADA.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que não se mostra
capaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados. Incidência
da Súmula nº 284/STF.
2. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais indicados nas
razões do recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a
oposição de embargos declaratórios. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. Deve ser respeitado o princípio do livre convencimento do juiz que
permite que o Tribunal de origem firme sua convicção à luz do acervo
probatório dos autos fundamentando os motivos que levaram à
condenação.
4. Alterar a conclusão da Corte local sobre a suficiência de provas e a
inexistência de cerceamento de defesa demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, obstado no recurso especial pela
Súmula nº 7/STJ.
5. De acordo com a jurisprudência do STJ, a redução da taxa de juros,
baseada apenas no fato de estar acima da média de mercado, sem
considerar o custo da captação dos recursos, a análise do perfil de risco de
crédito do tomador e o spread da operação, descumpre a orientação
estabelecida pela Segunda Seção desta Corte. Precedentes.
6. Tendo a Corte local concluído pela abusividade dos juros a partir das
circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas contratuais, a
revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
7. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
8. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
9. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CREFISA S/A CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão que inadmitiu recurso

Documento eletrônico VDA46803922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:37:41
Código de Controle do Documento: 1ac35a55-8df8-44ba-9411-9fb00220f05c



especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO.
EMPRÉSTIMO PESSOAL. PRELIMINARES AFASTADAS. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE DEMONSTRADA.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 1. PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADA. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE
DIREITO, A DISPENSAR A REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. 2. JUROS
REMUNERATÓRIOS. DEMONSTRADA A ABUSIVIDADE DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS PACTUADOS, IMPOSITIVA A REVISÃO, COM
RESPECTIVA ADEQUAÇÃO ÀS TAXAS MÉDIAS DO MERCADO. 3.
DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. A ABUSIVIDADE NOS ENCARGOS
EXIGIDOS NO PERÍODO DE NORMALIDADE CONTRATUAL
DESCARACTERIZA A MORA. 4. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. APURADO
SALDO EM FAVOR DA PARTE AUTORA APÓS A ADEQUAÇÃO DO
CONTRATO, CABÍVEL A REPETIÇÃO DO INDÉBITO DE FORMA SIMPLES. 5.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA
ARBITRADA. ARTIGO 85, § 11º DO CPC” (e-STJ fl. 570).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 595/598).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes

dispositivos com as respectivas teses:
(1) art. 421 do Código Civil e 927 do Código de Processo Civil - defendendo

que o Tribunal de origem não poderia ter considerado abusivos os juros com base
apenas na taxa média de mercado sem considerar as peculiaridades do caso concreto e

(2) art. 355, I e II, e art. 356, I e II, do CPC - porque teria havido
cerceamento de defesa pela não realização de prova pericial contábil, necessária para
verificar a abusividade da taxa de juros pactuada.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 787), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
De início, cumpre atentar que a parte recorrente aponta contrariedade aos

arts. 421 do Código Civil e 927 do Código de Processo Civil para amparar a tese
recursal envolvendo a não abusividade dos juros pactuados.

No entanto, verifica-se que os dispositivos legais indicados como malferidos
não têm comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão
recorrido, tampouco para sustentar, por si só, a tese defendida pela parte recorrente,
situação em que a jurisprudência desta Corte Superior considera deficiente a
fundamentação recursal, incidindo, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284
/STF.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO GROSSEIRO NA
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. OMISSÃO. NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO
DESTA CORTE. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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(...)
3. É deficiente a argumentação do recurso especial quando o dispositivo de
lei apontado como violado não possui comando normativo para sustentar a
tese defendida pela parte recorrente.
Incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp nº 2.212.697/RJ, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).11/12/2023 15/12/2023

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL. DANO M ORAL CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGAMENTO
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 944 DO CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO
PARA AMPARAR A TESE DA APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA
DESPROPROCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
(...)
4. O apontado art. 944 do CC não têm comando normativo para amparar a
tese de juros, sendo certo que a deficiência da irresignação recursal nesse
ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.
(...)
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO."
(AgInt no AREsp nº 2.059.944/MG, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022 13/12/2022
).
 
Nota-se, também, que os artigos supramencionados não foram objeto de

debate pelo acórdão do Tribunal local, a despeito da oposição dos embargos de
declaração.

Por esse motivo, ausente o indispensável prequestionamento, incide o
disposto na Súmula n° 211/STJ.

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, consta no acórdão recorrido o
seguinte:

 
"(...)
Em detida análise aos fundamentos lançados pela recorrente em

suas prefaciais, resta evidenciado que se confundem com o mérito
propriamente dito da ação, o que impõe sua análise em sede meritória.

Na mesma linha, especificamente com relação à alegada a
nulidade de sentença por cerceamento de defesa, pode-se constatar que a
sentença se alicerça na valoração atribuída à prova documental que foi
produzida nos autos, relegando seu exame, portanto, ao mérito.

Isso porque, atento aos limites da controvérsia, evidencia-se
desnecessária a produção da prova pericial.

A lide se cinge à matéria exclusivamente de direito, dispensando,
por conseguinte, tanto a intimação para produção de provas, como a
realização de prova técnica.

Assim, ausente a caracterização de cerceamento de defesa,
mormente considerando que o julgador é o destinatário da prova, competindo
a ele a análise daquelas que entender pertinentes e necessárias para
formação de sua convicção.

(...)" (e-STJ fls. 566/567).
 

De fato, deve ser respeitado o princípio do livre convencimento do juiz que
permite que o Tribunal de origem firme sua convicção à luz do acervo probatório dos
autos fundamentando os motivos que levaram à condenação.

Ademais, alterar a conclusão da Corte local sobre a suficiência de provas e
a inexistência de cerceamento de defesa demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, obstado no recurso especial pela Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
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''AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 535
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
ÔNUS DA PROVA. ARTIGO 333, INCISO I, DO CPC/1973. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. (...)
2. É inviável a esta Corte a análise da suficiência das provas e da satisfação
do ônus probatório das partes, haja vista a incidência do óbice da Súmula nº
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido''
(AgRg no AREsp 278.035/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe ).18/8/2016 25/8/2016
 
''AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO EXTREMO -
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. (...)
2. A análise de eventual ofensa aos artigos 131 e 333 do CPC/1973, tal
como posta a questão nas razões do apelo especial, exigiria novo exame de
matéria fática, providência vedada nesta sede a teor do óbice previsto na
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. (...)
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 422.522/SC, Rel.
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe 07/03/2017

).14/03/2017
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANO MORAL. PROCEDÊNCIA. DIVULGAÇÃO NA INTERNET DE IMAGENS
PORNOGRÁFICAS FALSAMENTE ATRIBUÍDAS À PARTE AUTORA.
PROCEDÊNCIA. APELO NOBRE. (...) (3) DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA (ARTS. 130 E 330, I, DO CPC).
INOCORRÊNCIA. CAUSA MADURA. PRECEDENTES. (...)
(...)
3. A reforma do aresto quanto à inexistência de cerceamento do
direito de defesa pelo julgamento antecipado da lide e pelo
indeferimento de prova pericial, demandaria, necessariamente, o
revolvimento do complexo fático-probatório dos autos, o que encontra
óbice na Súmula nº 7 do STJ.
(...)
8. Agravo regimental não provido"
(AgRg no AREsp 699.388/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe 1º/7/2016- grifou-se).23/6/2016
 
No caso, o Tribunal de origem entendeu que foram pactuadas taxas de

juros abusivas, nos seguintes termos:
 

"(...)
Aplicando-se a orientação ao caso em exame, constato a

abusividade dos juros remuneratórios praticados.
Conforme consulta realizada no site do Banco Central do Brasil 3,

constata-se que os percentuais de juros remuneratórios contratados superam
demasiadamente a taxa média estabelecida pelo Bacen (séries 25464),
senão vejamos: contrato nº taxa de juros pactuada Taxa média do período
033130018123 18,50% a. m. 6,27% a. m.

Pode-se constatar que a taxa pactuada ultrapassa em mais de
200% a média praticada pelo mercado, evidenciando a abusividade
perpetrada pela ré, a impor a manutenção da sentença.

A limitação dos juros à taxa média estabelecida pelo Bacen, a
partir da constatação da abusividade, encontra lastro na jurisprudência
deste Tribunal e da Corte Superior, pelo que vai afastada a pretensão
recursal.

(...)" (e-STJ fl. 568).
 

De fato, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.061.530
/RS sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou-se no sentido de que os juros
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remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no
caso concreto, a significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado
para operações similares. Fixou, ainda, o entendimento de que a constatação do
abuso na exigência de encargos durante o período da normalidade contratual afasta a
configuração da mora.

O referido julgado recebeu a ementa abaixo transcrita no que interessa:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA
MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO
JULGAMENTO
(...)
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A
MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de
Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, do CDC)
fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em
concreto.
ORIENTAÇÃO
2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos
encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não descaracteriza
a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o
reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao
período de inadimplência contratual.
(...)
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp 1.061.530/RS)
(...)
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva
na hipótese.
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade
contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.
(...)
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus
sucumbenciais redistribuídos"
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção,
julgado em , DJe ).22/10/2008 10/3/2009
 
Nesse contexto, tendo a Corte local concluído pela abusividade dos juros a

partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas contratuais, a
revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7
/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
HIPOSSUFICIÊNCIA COMPROVADA. DEFERIMENTO. SEM EFEITO
RETROATIVO. CIVIL. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA
MÉDIA DE MERCADO. TAXA CONTRATADA. COMPARAÇÃO. ANÁLISE DAS
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PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Deve ser deferido o pedido de justiça gratuita à pessoa jurídica em regime
de liquidação extrajudicial que logrou demonstrar sua incapacidade
financeira de arcar com as custas processuais, sem efeito retroativo.
2. O tribunal reconheceu a abusividade dos juros remuneratórios após
considerar serem excessivamente superiores à média de mercado para
operações da mesma espécie e na mesma época de pactuação, bem como
depois de constatar o reduzido risco de inadimplemento .
3. A taxa média estipulada pelo BACEN não foi o único critério utilizado para
a limitação dos juros remuneratórios, estando o julgamento em conformidade
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.
4. O revolvimento das conclusões da Corte local enseja nova análise das
circunstâncias fático-probatórias dos autos, procedimento incabível na via
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.704.507/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7
/STJ. MORA. CARACTERIZAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA. ENCARGO DA
NORMALIDADE. ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADO.
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. (...)
2. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de
mercado quando cabalmente comprovada, no caso concreto, a
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de
mercado para operações similares. Recurso representativo da
controvérsia.
3. A reforma do julgado demandaria a revisão do acervo fático-
probatório e a análise de cláusulas contratuais, procedimento
vedado na estreita via do recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5
e 7/STJ.
4. A constatação do abuso na exigência de encargos durante o
período da normalidade contratual afasta a configuração da mora,
consoante iterativa jurisprudência desta Corte.
5. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.183.999/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe  - grifou-se).26/6/2018 29/6/2018
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. REVISIONAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. TAXA ACIMA DA
MÉDIA DE MERCADO. PRECEDENTES. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto n. 22.626/33), Súmula
n. 596/STF; e a estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao
ano, por si só, não indica abusividade (REsp n. 1.061.530/RS,
representativo da controvérsia, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda
Seção, julgado em , DJe ).22/10/2008 10/3/2009
2. A verificação de abusividade do percentual dos juros
remuneratórios contratados não se baseia no simples fato de
ultrapassar a taxa média de mercado, devendo-se observar a
razoabilidade a partir desse patamar, de modo que a vantagem
exagerada, justificadora da limitação judicial, deve ficar cabalmente
demonstrada em cada situação. Reconhecida pelo Tribunal de
origem a abusividade da taxa de juros contratada, considerando as
peculiaridades do caso, impossível a modificação desse
entendimento tendo em vista os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. A cobrança de encargos abusivos no período da normalidade
enseja a descaracterização da mora.
4. Agravo interno desprovido"

Documento eletrônico VDA46803922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:37:41
Código de Controle do Documento: 1ac35a55-8df8-44ba-9411-9fb00220f05c



(AgInt no AREsp 1.118.462/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe 1°/3/2018 - grifou-se).20/2/2018
 
Por fim, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a"
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO
CONSUMADA. DESCONSTITUIÇÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE FEITA COM BASE NO SUPORTE
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. (...)
2. No que toca ao conhecimento do apelo especial por divergência
jurisprudencial, também não colhe êxito. Isso porque julgado
fundado em fatos e provas (incidência da Súmula 7/STJ) não enseja a
possibilidade de demonstração da similitude fática, conforme

.tranquilo entendimento desta Corte Superior
3. Agravo interno desprovido"
(AgInt no AREsp 1.114.253/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe  – grifou-se).6/11/2017
 
De toda sorte, quanto ao dissídio jurisprudencial, nota-se a ausência de

indicação do dispositivo legal interpretado de forma divergente, o que atrai a
incidência do óbice da Súmula nº 284/STF.

A simples menção da norma federal no corpo do recurso não é suficiente
para suprir a exigência constitucional. É indispensável a demonstração específica de
qual artigo de lei federal foi interpretado de forma dissonante pelos arestos
confrontados.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAL E MORAL. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE UNIDADE DE APARTAMENTO RESIDENCIAL POR
MEIO DO SUBSIDIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. RECURSO
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
DANO MORAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL QUE ULTRAPASSOU A ESFERA DO MERO ABORRECIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
7 DO STJ. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA DE 180 DIAS. AUSÊNCIA DE
DISCUSSÃO PELO TRIBUNAL A QUO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N.ºs 211 DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO
(ART. 1.025 DO NCPC). NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE
CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, pois a
ausência dos dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa maneira, a
ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na Súmula n.
º 284 do STF.
3. O conhecimento do recurso especial interposto com amparo no art. 105, III,
c, da CF exige, também, a indicação do dispositivo de lei federal, pertinente
ao tema decidido, que supostamente teria sido objeto de interpretação
divergente, sob pena de incidência da aludida Súmula n.º 284 do STF.
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[...]
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº 1.834.881/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).17/10/2022 19/10/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pela ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 2.000,00 (dois mil reais), atualizados desde o arbitramento na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.850.484 / RS
Número Registro: 2025/0037126-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50070149820238210028

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : FABIANA FLORES RAMOS
ADVOGADO : FELIPE CLASSMANN - RS100281

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- REVISÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS, CAPITALIZAÇÃO
/ANATOCISMO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do29/04/2025 05/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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